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Para acessar o relatório completo clique aqui. 

 ANÁLISE DA PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DO REGIME PREVIDENCIÁRIO DOS MILITARES 
 

Proposta do Executivo para a previdência dos militares das Forças Armadas é ampla e não se restringe a seu 

sistema de proteção social. As novas regras estão previstas no Projeto de Lei nº 1.645, de 2019, enviado ao Congresso 

em 20 de março último. A proposta altera diversos normativos relacionados aos militares das Forças Armadas, a saber: 

i. Estatuto dos Militares (Lei nº 6.880, de 1980); 

ii. Lei das Pensões Militares (Lei nº 3.765, de 1960); 

iii. Lei do Serviço Militar (Lei nº 4.375, de 1964); 

iv. Lei de Promoções dos Oficiais da Ativa das Forças Armadas (Lei nº 5.821, de 1972); e 

v. MP da Remuneração dos Militares (Medida Provisória nº 2.215-10, de 2001). 
 

A estimativa do governo é de uma economia de R$ 10,5 bilhões em dez anos. Esse valor resulta de um ganho fiscal 

de R$ 97,3 bilhões com a proteção social dos militares, quase totalmente compensado pelo aumento de despesa gerado 

pela reestruturação das carreiras, no valor de R$ 86,8 bilhões. 

A separação entre o impacto da mudança de regras previdenciárias e o impacto da reestruturação é importante. 

Em primeiro lugar, porque se tratam, a rigor, de políticas distintas, ainda que se considere que decisões relacionadas à 

remuneração do pessoal da ativa afetam as contas da previdência. Isso de fato ocorre, dado que os proventos recebidos 

na inatividade e as pensões são quase sempre função dos salários recebidos quando em atividade. Em segundo lugar, 

deve-se tratar de forma distinta os impactos da proposta dos militares porque a PEC nº 6, de 2019, que fixa as novas 

regras para aposentadorias dos servidores civis, não considera eventuais reestruturações de carreiras que venham a 

ocorrer no horizonte de dez anos e que também teriam impacto sobre a economia total da reforma. 

As novas regras para inatividade e pensão dos militares das Forças Armadas se aplicam aos militares dos Estados 

e do Distrito Federal enquanto não houver norma específica. Atualmente, a competência legislativa para os militares 

estaduais – bombeiro e policial militar – é do respectivo ente federativo. Contudo, a PEC nº 6, de 2019, transfere essa 

competência para a União e remete a lei complementar de iniciativa do Executivo a edição de normas gerais sobre 

inatividade e pensões dos militares dos Estados (art. 1º da PEC). A PEC também estabelece que, enquanto essa lei 

complementar não for sancionada, as regras da inatividade e pensão por morte das forças armadas se aplicam aos 

policiais e bombeiros militares (art. 17). 

A proposta do Executivo para os militares (PL nº 1.645/2019) é bastante abrangente. Neste relatório, tentamos destacar 

os pontos mais importantes do ponto de vista da previdência e do potencial impacto fiscal. 

 Proteção Social dos militares 

A alíquota da contribuição para custeio das pensões militares passará de 7,5% para 10,5%1. A elevação será 

escalonada em três anos: 8,5% a partir de 2020, 9,5% a partir de 2021 e 10,5% a partir de 2022 (Tabela 7). Esse 

                                                                    

1 Art. 3º do PL nº 1.645/2019, que inclui o § 1º no art. 3º-A da Lei nº 3.765/1960, a Lei das Pensões Militares. 

http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/556198/RAF27_ABR2019.pdf
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escalonamento não está previsto para as contribuições aos regimes próprios dos servidores públicos civis e ao RGPS, 

cujas alíquotas serão elevadas de uma só vez a partir de 2020 (PEC nº 6/2019). 

Os militares continuam não participando do custeio dos proventos da inatividade2. Como visto, a contribuição 

previdenciária dos militares se destina apenas ao custeio das pensões. Na proposta, essa distinção fica mais clara: o 

Estatuto dos Militares passa a dispor de forma explícita que a remuneração dos ativos e inativos é encargo financeiro do 

Tesouro Nacional, ao passo que as pensões militares são custeadas com recursos provenientes da contribuição dos 

militares, de seus pensionistas e do Tesouro Nacional. Para os servidores civis, a previsão de que eles devem participar 

do custeio de suas aposentadorias e pensões existe desde 19933. 

O universo de contribuintes para o custeio das pensões aumentará consideravelmente4. Pela proposta, passam 

também a contribuir os pensionistas, os aspirantes da Marinha, os cadetes do Exército e da Aeronáutica e os alunos das 

escolas, centros ou núcleos de formação de oficiais e de praças e das escolas preparatórias e congêneres, bem como os 

cabos, soldados, marinheiros e taifeiros, com menos de dois anos de efetivo serviço (Tabela 7). De acordo com a 

apresentação que acompanhou o PL nº 1.645/2019, trata-se de um acréscimo de 313 mil novos contribuintes, o que deve 

gerar impacto positivo relevante na arrecadação. 

TABELA 7. ALÍQUOTAS E CONTRIBUINTES DA CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DAS PENSÕES MILITARES 

Contribuinte Regra Atual 
Proposta 

2020 2021 2022 

Pensionistas - 8,5% 9,5% 10,5% 

Alunos de escolas de formação - 8,5% 9,5% 10,5% 

Cabos e soldados - 8,5% 9,5% 10,5% 

Demais ativos e inativos 7,5% 8,5% 9,5% 10,5% 

Fonte: art. 3º do PL nº 1.645/2019, que altera a Lei nº 3.765/1960, a Lei das Pensões Militares. Elaboração IFI. 

A contribuição adicional para manutenção de antigos benefícios da Lei das Pensões Militares passa a ser devida 

também pelos pensionistas5. A Medida Provisória nº 2.215-10/2001 restringiu direitos até então previstos na Leis das 

Pensões Militares. Por outro lado, permitiu que os militares que estivessem na ativa optassem por manter os benefícios 

originais da Lei das Pensões mediante o pagamento de uma contribuição adicional de 1,5% sobre a remuneração. O 

principal benefício diz respeito ao rol de beneficiários, em especial a possibilidade de manter as filhas como beneficiárias 

de pensão independentemente de qualquer condição (idade, estado civil etc.). Para os não contribuintes, as filhas são 

beneficiárias somente até os 21 ou 24 anos, se estudante universitária. 

A proposta em tela estabelece que, a partir de janeiro de 2020, o pensionista do militar que optou pelo pagamento da 

contribuição adicional deverá também pagar a contribuição. Além disso, fica instituída uma segunda contribuição 

adicional, 1,5%, que deverá ser paga pelas filhas pensionistas desses militares. 

                                                                    

2 Art. 1º do PL nº 1.645/2019, que inclui o art. 50-A na Lei nº 6.880/1980, o Estatuto dos Militares. Os §§ 1º e 3º definem as fontes de custeio da 

inatividade e da pensão militar.  
3 Emenda Constitucional nº 3, de 1993. 
4 Art. 3º do PL nº 1.645/2019, que altera o art. 1º da Lei nº 3.765/1960, a Lei das Pensões Militares. 
5 Art. 3º do PL nº 1.645/2019, que inclui os §§ 3º e 4º no art. 3º da Lei nº 3.765/1960, a Lei das Pensões Militares. 
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A proposta aumenta o tempo mínimo de serviço para que o militar se transfira para a inatividade, que passa de 

30 para 35 anos6. Para os militares em atividade na data de publicação da lei resultante do PL nº 1645, de 2019, há uma 

regra de transição, qual seja, de que cumpram o tempo de serviço restante para completar 30 anos de contribuição, 

acrescido de 17%. Assim, por exemplo, um militar que tenha dezoito anos de serviço ativo quando da aprovação da 

proposta terá que cumprir o tempo mínimo de 32 anos de atividade para inativação voluntária: 18 anos (tempo em 

atividade), mais 12 anos (tempo faltante para completar 30 anos), mais dois anos (pedágio de 17%). O Gráfico 10 mostra 

as combinações possíveis de tempo de atividade e tempo mínimo de serviço que atendem a regra proposta. 

 

Fonte: arts. 1º e 21 do PL nº 1.645/2019. Elaboração: IFI. 

A proposta passa a exigir que, do tempo mínimo de 35 anos de serviço: no mínimo 30 sejam de exercício de atividade de 

natureza militar nas Forças Armadas, para os oficiais oriundos das escolas de formação e praças; ou no mínimo 25 anos, 

para os demais oficiais7. 

Vale lembrar que, no âmbito dos regimes próprios dos servidores civis e do RGPS, o tempo relevante para efeito de 

aposentadoria é o “tempo de contribuição” e não o “tempo de serviço”8. No caso dos militares, o período relevante para 

a transferência para a inatividade é o tempo de serviço. Atualmente, o período de formação nas escolas preparatórias das 

Forças Armadas conta como tempo de serviço, mas não incide contribuição sobre a remuneração dos alunos. Isso gera 

um descasamento entre o tempo de serviço e o período contributivo do militar. Como, pela proposta, os alunos passarão 

a contribuir para o custeio das pensões militares, essa diferença, na prática, deixa de existir. 

A regra de transição dos militares é mais branda que a estipulada para o RGPS9. Na PEC nº 6, de 2019, é definida 

uma regra de transição para os segurados do regime geral. Neste caso, porém, o benefício é concedido apenas a quem 

tiver pelo menos 33 anos de contribuição se homem e 28 anos se mulher, na data da promulgação da PEC. Estando nessa 

situação, devem cumprir o pedágio de 50% do tempo que falta para completar os 35 anos, se homem, e 30 anos, se mulher. 

A regra de transição dos militares, como visto, alcança todos os que estiverem na ativa na publicação da nova regra e, 

portanto, resulta em pedágio menor (17%). 

                                                                    

6 O art. 1º do PL nº 1.645/2019 altera o tempo mínimo previsto no caput do art. 97 da Lei nº 6.880/1980, o Estatuto dos Militares. O art. 21 do PL nº 

1.645/2019 define a regra de transição (pedágio) para os militares ativos na data de publicação no novo regulamento.  
7 Art. 1º do PL nº 1.645/2019, que inclui os incisos I e II no art. 97 da Lei nº 6.880/1980, o Estatuto dos Militares. 
8 O tempo de serviço, no caso dos civis, deixou de ser utilizado com a aprovação da Emenda Constitucional nº 20, de 1998. 
9 Art. 20 da PEC nº 6/2019. 
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A proposta amplia as idades-limites de transferência para reserva remunerada para todos os postos e 

graduações10. Os militares da reserva são considerados inativos, mas estão sujeitos à prestação de serviço na ativa, 

mediante convocação ou mobilização. As idades-limites, que atualmente variam de 44 a 66 anos, a depender do posto ou 

graduação do militar, passariam a variar de 50 a 70 anos pela regra proposta (Tabela 8). 

As idades-limites de transferência para a inatividade do militar equivalem à idade em que se dá a aposentadoria 

compulsória do servidor civil. Apenas como comparação, e sem desconsiderar as especificidades da função militar, a 

aposentadoria compulsória dos servidores públicos civis ocorre aos 70 anos de idade, ou aos 75 anos, na forma de lei 

complementar (art. 40, § 1º, II, da CF/88). A Lei Complementar nº 152, de 2015, fixou essa idade em 75 anos. Na PEC nº 

6, de 2019, a idade da aposentadoria compulsória se mantém em 75 anos e passa a ser regulamentada exclusivamente 

por lei complementar. 

TABELA 8. IDADE-LIMITE PARA TRANSFERÊNCIA À RESERVA REMUNERADA 

Posto/Graduação Regra Atual Regra nova Aumento (anos) 

Almirante de Esquadra, General de Exército e Tenente-Brigadeiro 66 70 4 

Vice-Almirante, General de Divisão e Major-Brigadeiro 64 69 3 

Contra-Almirante, General de Brigada e Brigadeiro 62 68 6 

Capitão de Mar e Guerra e Coronel 59 ou 62* 67 8 ou 5* 

Capitão de Fragata e Tenente-Coronel 56 ou 60* 64 ou 65* 8 ou 5* 

Capitão de Corveta e Major 52 ou 58* 61 ou 64* 9 ou 6* 

Capitão-Tenente ou Capitão e oficiais subalternos 48 ou 56* 55 ou 63* 7 

Suboficial e Subtenente 54 63 9 

Primeiro-Sargento e Taifeiro-Mor 52 57 5 

Segundo-Sargento e Taifeiro de Primeira Classe 50 56 6 

Terceiro-Sargento 49 55 6 

Cabo e Taifeiro de Segunda Classe 48 54 6 

Marinheiro, Soldado e Soldado de Primeira Classe 44 50 6 

Fonte: art. 1º do PL nº 1.645/2019, que altera o art. 98 da Lei nº 6.880/1980. *Quadros auxiliares. Elaboração IFI. 

Também foram ampliadas as idades-limites de transição da reserva remunerada para a reforma11. Os militares 

reformados estão dispensados, definitivamente, da prestação de serviço na ativa, embora continuem a perceber 

remuneração da União. No caso da reforma, as idades-limites atualmente variam de 56 a 58 anos e passariam a variar de 

68 a 75 anos, a depender do posto ou graduação do militar. 

A proposta mantém o direito à integralidade e paridade para os militares inativos12. O Estatuto dos Militares 

estabelece que é direito do militar o provento calculado com base no soldo integral do posto ou graduação que possuía 

quando da transferência para a inatividade remunerada. Na proposta, contudo, passa-se a admitir a possibilidade de 

recebimento de provento inferior ao último soldo quando o militar tiver sido abrangido pela quota compulsória e ainda 

não tiver atingido os 35 anos de serviço. A garantia do provento integral é mais uma diferença em relação ao regime 

                                                                    

10 Art. 1º do PL nº 1.645/2019, que altera o art. 98 da Lei nº 6.880/1980, o Estatuto dos Militares. 
11 Art. 1º do PL nº 1.645/2019, que altera o art. 106 da Lei nº 6.880/1980, o Estatuto dos Militares. 
12 Art. 1º do PL nº 1.645/2019, que altera o art. 50 da Lei nº 6.880/1980, o Estatuto dos Militares.  
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próprio dos servidores públicos. No caso dos civis, esse direito foi extinto para os que ingressaram no serviço público a 

partir de 200413. 

A pensão militar permanece igual ao valor da remuneração ou dos proventos do militar14. Nesse aspecto, a 

proposta dos militares faz ajustes pontuais nas regras, sem alterar a regra geral de concessão do valor integral da 

remuneração ou do provento aos beneficiários da pensão. Vale observar, a título de comparação, que atualmente os 

pensionistas de servidores civis têm direito ao total do salário do servidor falecido, ou da aposentadoria se for 

aposentado, até o teto do RGPS, mais 70% do excedente. Os pensionistas do RGPS, por sua vez, têm direito ao valor 

integral da aposentadoria do segurado ou, se na ativa, ao valor da aposentadoria que teria direito se fosse aposentado 

por invalidez na ocasião do falecimento. A PEC nº 6, de 2019, passa a conferir o mesmo tratamento para o RPPS e o RGPS. 

Em ambos os casos, o benefício passa a ser constituído de: uma parcela fixa, equivalente a 50% do valor da aposentadoria 

ou, se ainda na ativa, 50% do benefício a que teria direito caso fosse aposentado por incapacidade permanente; e uma 

variável, equivalente a dez pontos percentuais para cada dependente, até o limite de 100%. 

A proposta reduz significativamente o rol de dependentes do militar15. O Estatuto dos Militares prevê atualmente 

uma extensa lista de possíveis dependentes do militar. A proposta reduz para apenas cinco categorias: (i) o cônjuge ou 

companheiro que viva em união estável, na constância do vínculo; (ii) o filho ou enteado menor de 21 anos ou inválido; 

(iii) o pai e a mãe; (iv) o filho ou enteado estudante menor de 24 anos; e (v) o tutelado ou curatelado inválido ou menor 

de 18 anos que viva sob a sua guarda por decisão judicial. Nos três últimos casos, a inclusão no rol de dependentes pode 

ocorrer desde que os indivíduos não recebam remuneração. Os dependentes de militar são as pessoas que podem ser 

habilitadas para, por exemplo, receber assistência hospitalar e ambulatorial. Não devem ser confundidos com os 

beneficiários de pensão, listados na Lei das Pensões Militares. 

 Reestruturação das carreiras militares 

A reestruturação das carreiras militares repercute diretamente na remuneração dos militares e na despesa 

primária da União. A remuneração do militar é composta do soldo, de adicionais e gratificações. O valor dos adicionais 

e gratificações é sempre definido em percentuais do soldo militar. Com exceção de alguns postos ou graduações, a 

proposta praticamente não altera o valor do soldo em relação ao valor vigente em 2019. Por outro lado, há alterações 

significativas nos adicionais e outras parcelas que implicam aumento remuneratório, conforme será detalhado a seguir. 

Segundo o governo, está prevista, ainda, a redução de 10% do efetivo militar em dez anos (cerca de 36 mil servidores), 

embora este ponto não tenha sido contemplado formalmente no PL nº 1.645, de 2019. 

A proposta cria o adicional de disponibilidade militar16. O adicional de disponibilidade consiste na parcela 

remuneratória mensal devida ao militar, inerente à disponibilidade permanente e à dedicação exclusiva, nos termos 

estabelecidos em regulamento. O adicional passa a valer em 2020 e equivale a um percentual incidente sobre o soldo. 

Esse percentual é crescente conforme os postos ou graduações da hierarquia militar, podendo variar de 5% a 41%. 

O adicional de disponibilidade militar não pode ser acumulado com o adicional de tempo de serviço . O adicional 

de tempo de serviço, previsto no art. 3º da Medida Provisória nº 2.215-10/2001, foi extinto em 2001, mas ainda é pago a 

                                                                    

13 Emenda Constitucional nº 41, de 2003. 
14 Art. 3º do PL nº 1.645/2019, que altera o art. 15 da Lei nº 3.765/1960, a Lei das Pensões Militares.  
15 Art. 1º do PL nº 1.645/2019, que altera os §§ 2º, 3º e 4º do art. 50 da Lei nº 6.880/1980, o Estatuto dos Militares. 
16 Art. 7º do PL nº 1.645/2019. 
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quem o recebia até o fim do ano anterior. Caso o militar faça jus aos dois benefícios, lhe será assegurado o recebimento 

do adicional mais vantajoso. 

Impacto fiscal estimado da criação do adicional de disponibilidade é da ordem de R$ 2,5 bilhões por ano. Assim, 

em quatro anos, o impacto seria de cerca de R$ 10,0 bilhões e, em dez anos, em torno de R$ 25,0 bilhões. Esses valores 

aproximados foram obtidos considerando a distribuição atual dos militares ativos das Forças Armadas por posto ou 

graduação a partir de informações obtidas no Portal da Transparência17, os valores do soldo militar vigentes em 201918, 

e os percentuais do adicional de disponibilidade19. A utilização apenas do contingente em atividade parece razoável, 

especialmente no curto prazo, porque a maior parte dos inativos recebe o adicional de tempo de serviço, o qual não 

poderá ser acumulado com o adicional de disponibilidade. 

A proposta amplia o adicional de habilitação nos próximos quatro anos20. O adicional de habilitação é a parcela 

remuneratória devida ao militar em razão de cursos realizados com aproveitamento. Pela proposta, em 2023, o 

percentual do soldo relativo ao adicional de habilitação equivalerá, em média (simples), a mais de duas vezes o valor 

atual (Tabela 9). A União gastou, em 2018, R$ 2,3 bilhões com o adicional de habilitação. Com base nesse valor e nos 

percentuais propostos, a IFI estima que a elevação do adicional de habilitação tenha impacto fiscal crescente, atingindo 

cerca de R$ 5 bilhões nos próximos quatro anos, e cerca de R$ 20 bilhões até 2029. 

TABELA 9. ADICIONAL DE HABILITAÇÃO DOS MILITARES PREVISTO NO PL Nº 1.645, DE 2019 

Tipos de cursos 
Percentual sobre o soldo 

até junho de 2020 a partir de jul/20 a partir de jul/21 a partir de jul/22 a partir de jul/23 

Altos estudos - Categoria I 30 42 54 66 73 

Altos estudos - Categoria II 25 37 49 61 68 

Aperfeiçoamento 20 27 34 41 45 

Especialização 16 19 22 25 27 

Formação 12 12 12 12 12 

Fonte: PL nº 1.645/2019 (Anexo III). 

A proposta dobra a ajuda de custo por ocasião da transferência para a inatividade remunerada21. Diferentemente 

dos adicionais e gratificações, a ajuda de custo é calculada em função da remuneração total e não como percentual do 

soldo. Embora seja definida na lei como um “direito remuneratório”, a ajuda não tem caráter de remuneração e, portanto, 

não é considerada despesa de pessoal para fins orçamentários. A legislação prevê seis situações em que é devida a ajuda 

de custo ao militar. A proposta altera apenas a ajuda concedida ao militar, com ou sem dependente, por ocasião de 

transferência para a inatividade remunerada. Atualmente, o valor da ajuda equivale a quatro vezes o valor da 

remuneração calculado com base no soldo do último posto do círculo hierárquico a que pertencer o militar. Na proposta, 

o valor da ajuda passa de quatro para oito vezes o valor da remuneração. Até o momento, não foram obtidos dados que 

permitam calcular uma estimativa de impacto fiscal da nova regra. 

Vale observar, por fim, que, entre 2001 e 2019, quase todos os postos e graduações militares tiveram aumento de 

remuneração superior à inflação do período. Em média, o crescimento real do soldo foi de 17% nesse intervalo. 

                                                                    

17 Especificamente, os dados foram obtidos a partir daqui: http://www.portaltransparencia.gov.br/download-de-dados/servidores.  
18 Anexo VI do PL nº 1.645/2019. 
19 Anexo II do PL nº 1.645/2019. 
20 Anexo III do PL nº 1.645/2019. 
21 Anexo V do PL nº 1.645/2019. 

http://www.portaltransparencia.gov.br/download-de-dados/servidores


  
RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO FISCAL 

ESPECIAL II: REFORMA DA PREVIDÊNCIA – ABRIL DE 2019 

 

 
7 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

100 

150 

200 

250 

300 

350 

400 

GRÁFICO 11. EVOLUÇÃO DO SOLDO X IPCA (JAN2001 = 100)

Soldo IPCA

Fonte: MP nº 2.215-10/2001 e alterações posteriores.
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Projeções da IFI 

 

*A atualização dos cenários macroeconômico e fiscal será publicada no Relatório de Acompanhamento Fiscal (RAF) de maio. 

 

 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

PIB – crescimento real  (% a .a.) 0.50 -3.5 -3.3 1.1 1.1 2.3 2.4 2.3 2.0

PIB – nominal  (R$ bi lhões) 5 779 5 996 6 267 6 554 6 828 7 486 8 000 8 546 9 103

IPCA – acum. (% no ano) 6.41 10.67 6.29 2.95 3.75 4.25 3.84 3.89 3.89

Taxa de câmbio - fim de período (R$/US$) 2.66 3.90 3.26 3.31 3.87 3.69 3.73 3.80 3.85

Ocupação - crescimento (%) 1.5 0.0 -1.9 0.3 1.34 1.7 1.6 1.1 1.0

Massa sa laria l  - crescimento (%) 2.9 -0.1 -3.2 2.6 2.0 2.4 2.8 2.3 2.0

Sel ic – fim de período (% a .a.) 11.75 14.25 13.75 7.00 6.50 8.00 8.50 8.50 8.50

Juros  rea is  ex-post  (% a .a .) 5.02 3.23 7.02 3.94 2.66 3.60 4.49 4.44 4.43

Resultado Primário do Setor Públ ico Consol idado (% do PIB) -0.56 -1.86 -2.49 -1.69 -1.57 -1.79 -1.31 -0.75 -0.26

d/q Governo Centra l -0.35 -1.95 -2.54 -1.81 -1.69 -1.89 -1.43 -0.90 -0.43

Juros  Nominais  Líquidos  (% do PIB) -5.39 -8.37 -6.50 -6.11 -5.52 -5.32 -5.62 -6.03 -6.21

Resultado Nominal  (% do PIB) -5.95 -10.22 -8.99 -7.80 -7.09 -7.10 -6.93 -6.78 -6.46

Dívida  Bruta do Governo Geral  (% do PIB) 56.28 65.50 69.95 74.00 76.69 77.80 79.72 81.03 82.14

Projeções


